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RECURSO ADMINISTRATIVO

À

Prefeitura Municipalde Aracati - CE

Comissão Permanentê de Licitação

Reíi To|VÂDA DE PREço No 32/2023 SEINFRA/CELOS

ObiEtO: SERVIÇOS DE URBANIZAçÁO COí\4 I[,1PLANTAçÃO DE CALÇADAS EI,I PISO INTERTRAVADO ENÍORNO DO
HOSP TAL ÀIUNIC PAL DR EDUARDO DIAS . HI\/ED E DA EEF PROF, ONELIO PORTO ÍCoLEGIo IvIUNIc PAL]

llustrissma Sra. Cíla tr4agalháes Ameida

Pres dente da Corn ssão Permanente de LictaÇão da

PleÍeitrra l\,lunicipal dê Aracal - CE.

FTS SERVIÇoS DE CONSTRUçóES E COMERCTO LTDA. Epp, pessoa jurÍdica de direilo prvado, inscrita no CNPJ/[4F
sob n0 23.492.879/0001-31 , sedlada na Av. Gomes Bras I 245, Parangaba, Fonaleza-CE, por seu representante legal iníra
assnado, lempestivamente, vem com fulcrc na alínea ' a ', do incso l, do an. 109,daLêi no B666ig3 à presenÇâ de
Vossa Senhoía a lim de nterpor RECURSo ADMINISTRATIVO conlra a decisão dêssa digna Cornissão dê LcitaÇào que
julgou INABILITADA a referida empresâ, apresentando no arlcLllado as razôes de suâ ircsiqnaÇáo.

Como V, Sas. bêm o sabem as licitaçõês são regidas pêla lei n0 8.666, de 2116/93, que regulâmenla o art. 37, XXI da
constrtulçáo Íedera, instituinormas para lcltaÇões e contratos da adrninistração pública e dá outÍas providêncas.

Baseado no'art. 109.dos alos da admin slração decoÍrentes da aplicaÇão desta lei cabem:

| - recurso, no prâzo de 5 (clnco) dias úlets a contar da nlimação do ato ou da lavralula da âta, nos casos de:

a)habililâçáo ou inab itâção do licitaftei

b) lulgarnenlo das proposlasi

c)afu açáo ou Íevogação da lcilação;

d) indeíerirnento do pedido de inscriÇão em reg stro ôadashal, sua alleraçáo o! cancelamento;

e)resc são do contlato, a que se rêÍere o inc so ido arl.79 desta le;

0 apiicação das penas de adveÍência, suspensáo ternporária ou de mulla;

ll- reprêsentâção, no prâzo dê 5 (cnco) diâs úieisda ntimaçâo da decisão relaclonãda com o objeto da lclaçáoou do
conlrato, de que não caiba recurso hierárqu co;

lll - pedido de recoisideraçáo, de dêcsão de mlnistro de estado, ou sêcretário eslâdualou munlcipal, coníorme o caso, na
hipólese do § 3ô do arl. 87 dêsla lei, no prazo de 10 (dez)d as útes da intimaÇão do ato.

§10a nlmaçào dos atos reÍerldos no nclso , alineas a, b cee,desteârtigo excluidos os re alivos a adveÍtência e mu la
de Ínora, e no incso iii, será fela mediante publlcaçáo na mprensa ofcial, salvo para os casos pÍevistos nas allneas a e b,
sê presentes os pÍepostos dos ciiantes no ato em que Íol adotâda a declsão, quando poderá seÍ fe ta por comun cação
d retâ aos inleressados e lavlada em ata.

§ 20 o recurso prev sto nas alíneas a e b do inclso I desle arlgo terá eÍeito suspensivo, podendo a âuloridade competente
molivadarnente e plesentes Íazóes de interesse público, atribulr ao recurso inteÍposto êÍicácia susp""nsiva aos demais
Íecurs0s,

§ 30 hteÍposto, o rêaurso será cômun cado aos dema s llcita ntes, q!ê poderão impugná-lo no pÍazo de S (cinco) d âs úte s.
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§ 4ô o recurso seÍá dirig do à autoridade superor, por ntermédio da que praticou o ato recorrido, a q!a poderá reconsiderar
sua decrsáo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, íazê-0, devidamente lníoÍrnado, devendo, neste
caso a decisáo ser pÍoÍerida dentro do prazo de 5 (cinco) d as úteis, contâdo do receb mento do recu rso, sob pena de
rêsponsabilidade.

§ 5" nenhum prazo de recuÍso, representaQâo ou ped do de reconsderação se inicia ou corre sem qLle os autos do processo

egtejarn co[] vista Íranqueada ao inteÍessad0,

§ 60 em se lratando de licitaÇôes eÍeluadas na modaldade de carta-cofvite os pÍazos eslabelecidos nos incsos le lle no §
30 deste arligo seÍão de dois diâs úte s. '

0portuno lembrar aos senhorês mêmbros da comissáo de licitaçáo que, a lei de licitaçôes assim deÍine os agêntês
administrativos:

ad. 82. Os agenles adminislÍalrvos que praticarem alos ern desacordo corn os preceitos desta ei ou vlsando a írustrar os
obletivos da liclação sujetam-sê às sanÇóes prevstâs fêsta lei e nos regulamentos própdos, sem prejuízo das
responsabilidades c vile cim nalque seu alo enseiar.

art.83. Os crirnes defnldos nesta le, anda que s rnplesmente tenlados, sljeitarn os seus aulores, quando servdores
públicos, a érn das sanÇões penais, à pêrda do cârgo ernprego, funÇào ou rnafdato eleiivo.

art,84. Considera-sê servdor público, paÍa os Íins desla ei, aquele que exerce, rnesmo que lransito amenle o! sem
remuneÍação, cârgo ÍunÇão ou emprego público.

§ 10 equ para-se a servidor públlco, paÍa os lins desta lei, quem exerce cargo, empÍego ou íunção enr entidade paraeslatal,
assim conslderadas, alérn das fundaÇoes, eÍnpresas públicas e soctedades de economia mista, as demas entidades sob
controle, direto ou ndiÍelo, do poder público.

§ 20 a pena imposta será acresclda da terça paf(e, quando os auloTes dos crrnes previslos nesta lê forêÍn ocupanles de
cargo em comissáo ou de íunção de coníança em óqão da admlnistração diÍela, autârquia, empresa pública, soc edade de
economia rn sta, Íundação públca, ou oulra enldade conkolada diretâ ou ind retamente pelo poder público.

I- DOS FATOS SUBJACENTES

Acudindo ao chamamento dessa lnsttuição para o ceÍlame licilaconal susoçraíado, recoÍÍente e oulras licitantes, dele
vieram pârtic par sucede que, após a anáise da documenlâção apresentada pea licitante FTS SERVIçOS DE
CoNSTRUçoES E CoMERCIO LTDA-EPP, a Corn ssão de Liclação cutminou por iulgar |NÁBILITADA a reÍerida
empresa ao arrepio das normas editalícias,

II- DAS RAzÔES DA REFORIVA

De acoTdo corn a publicação em da âtã consta o julgamêhlo dos documentos dê habilitação publicâdo no diário
ofjoiâl do estad o, reíer dâ empresa está em D ESACo RDO pelo desacordo do item 4.1 lll b) onde o mesmo diz

b) Comprovação de capacidade técnico operacional da licilante para desempenho de alividade pertnentes e
compativelcom o objeto da licitação atrcvés do alestado téfiico emitdo por pessoajitrídica do direto público ou
privado; que conste â empresa lcilante como contratada, acompanhados de Certidôes de Acervo Técnico ou
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRÍ), emiUdas pelo Conselho de Ísca zação proÍss onal
compelente em nome dos proÍissionais vinculados aos reÍeIdos atestados, comprovando que a empresa
licitante, na condição de contratada, já executou salisfaloriamente, obras e serviços de caracleríst cas iécn cas
serne hantes 0u superiores aos d scriminados a seguir: (Acórdão no 232612019 plenáro do TCU). , Execução
dos serviços de piso ntertravado tipo tijollnho (1slvpa), com no rlrinlrno 1.340,00m2 (um miltrezentos e quarenla
metros quadrados) e banqueta/meio Íio de concreto, com no míntmo 720,00m2 (setecentos e vinte rnetros).

Conforme o que foi passado pelo rêpresentante da comissão de ictação a empresa foi desclassiilca porque náo
poder a apresentar somas de acervos técnico operac onais dos ilens exigidos em edilal, mas conforme o item em
edital ern nenhum momento ele fala que não poderia somar acervos técnico operacionais, sendo assim a
empresa atende ao ilem exgido no referente edital do certame.
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De soÍtê que, com Íundamento nas razôês p_tecêdentemente aduzidas, Íequer-se o provimento do pÍesenle ÍecuÍso, com
êíêilo paE que seja ANULADA A DECISAO El', APREço, na pade atacada nesle, DECLARANDo esla empresa
CLASSIFICÀDA para prosseguir no pleito.

ollrossim, laslreada nas Íazões recursais, requer-se que essa Comissáo de Lcitaçáo rêconsiderê sla decisão e, na

hipótese não esperâda disso não ocorer, faça esle subiÍ, devidamente iníorrnado à autoridade supêrior, êm coníomidade
com o § 4', do arl. 109 da Lei n' 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3'do mesmo ârtigo.

Nestes Termos

P. Dêfêrimenio

Fortaleza - CE, 02 de dezembro de 2023.
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Sá\io Gurgel Nogüeira e Silu
Sócio 

^dhinistrldorCPlr:017.188.6?l-95
RG: 2003009205255



Et

[]':'i"":"" i''"-JL _, rr' '-'"''l

,]":
i:
áE _ I -L rl lL ':

§ f:ilt-. ---tf ir*l--tf,',tx::§.--l

l.r k,.. e ,,tü,).1, t

Do.umênto assinâdo côm cenilicadô digital em conloÍmidade
com a Medda ProvisóÍia no 2200-212001. Suã validadê pod,aá
ser coníkmada poí mêio do proqÍâma pssinador SêrpÍo

as orenhções pará níalar o assinádor seQro 6 Íêalizar a
validação do documento d qiial esiáo dispon,veis em:
https r xw. se rpÍo. qov b r/assinado Êd qilal.
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